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Prazo: 12 meses.

Início: 18/09/2026.

Fim: 18/09/2027.

Fiscalização: A Ordenadora de despesas da Secretaria de Estado de Justiça - SEJU

designará Fiscal Titular e Fiscal Substituto através de Portaria de Designação de Fiscal

para acompanharem a execução deste Contrato. Esta Portaria será publicada no Diário
Oficial do Estado do Pará - DOE/PA.

Vigência:

Valor total: R$ 143.820,00 (cento e quarenta e três mil e oitocentos e vintes reais).

Pagamento: Forma: Ordem Bancária.

Prazo: Trinta (30) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou fatura atestada

pelo fiscal do contrato.

Referência.

2, comomme nomas es

Local da execução do objeto: Região Metropolitana de Belém e demais cidades do

Estado do Pará, conforme normas e diretrizes no Termo de Referência. Em horário de

expediente (de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 horas às 16:00 horas).

Contratada: W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A

CNPJ n° 81.114.803/0001-79

Representante Legal: JEISON GELAKI

Objeto: O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica especializada
no fornooimonto do MOBILLÁ nformo normon o dirotrizoo dicnocta no Tormo do

PAE N° 2026/2884830

RESUMО

Contratante: Estado do Pará - SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA/SEJU.
CNPJ n° 05.054.895/0001-60.

Representante Legal do Órgão; NATÁLIA MATOS SANTOS RODRIGUES.

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS ESTADO DO PARA

CONTRATO N° 05/2026 - SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA – SEJU

ANEXO DO EDITAL DE LICITAÇÃO N° 90004/2025

Лашізicšo do Rom Comum Mobiliário
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - ОВЈЕTO:

3.1. A presente licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, tem
por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de MOBILIÁRIO de

uso administrativo (mesas, armários, gaveteiros, poltronas e outros) e para órgãos
entidades do Poder Executivo Estadual, situados na Região Metropolitana de Belém

e

e

2. CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO LEGAL:

2.1. O presente contrato é oriundo do Pregão Eletrônico nº 90004/2025, constante no PAE

n° E-2023/1380173, e é regido pela Lei Federal nº 14.133/21 e alterações, Decreto
Estadual n° 3.371/2023 e alterações, bem como pelas demais legislações vigentes е
correlatas.

licitacoes@w3.ind.br, neste ato representada pelo seu Responsável Legal, Sr. JEISON

GELAKI, Nacionalidade: brasileiro, Estado Civil: Solteiro, Cargo/Função: Empresário, RG

nº 6.012.000-5 Órgão Emissor: SSP PR e CPF nº 016.378.119-26, residente e domiciliado

à Rua Leopoldo Guimarães da Cunha, n° 234, Bairro: Oficinas, Cidade: Pota Grossa,

Estado: Paraná, CEP: 84.035-310.

Bairro Coqueiro, Município de Ananindeua/PA.

1.2- СONTRATADA:

W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A, CNPJ nº 81.114.803/0001-79, com sede à Avenida
Newton Slaviero nº 3333 – Bairro: Cará-Cará - Cidade: Ponta Grossa-PR, CEP n° 84.043-

560 telefonе (1?) 3219-3361/ 3368- 99999-0519 e-mail: carpos somensi@w3 ind br

SEJU, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n°

05.054.895/0001-60, situada na Rua 28 de setembro, nº 339, Campina, Belém/PА, СЕР:

66.010-100 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sua

Secretária de Estado de Justiça, NATÁLIA MATOS SANTOS RODRIGUES, brasileira,

casada, RG n° 5444043, CPF n° 947.367.582 - 87, residente e domiciliada na Rua Sete,

Condomínio Nova União, n° 615, Residencial Nova União, Lote 90, CEP n° 67000 – 001,

Este contrato tem como partes:

1.1 - СONTRATANTE:

ESTADO DO PARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS ESTADO DO PARA

CLÁUSULAS CONTRATUAIS:

JL ýUSni v aalMEIRA BARTEs.
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ao contralo. emanaa aa

6. CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria do orçamento do Estado do Pará, para o exercício de 2026, na
classificação abaixo:

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO:

5.1. O valor global do contrato é R$ 143.820,00 (cento e quarenta e três mil, oitocentos

e vinte reais) e todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes de sua

execução estão inclusas neste preço, como tributos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, comerciais, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
arid rol do oontroto Conformo o domondo do Soorotorio do luotino

a) Endereço: Região Metropolitana de Belém e demais cidades do Estado do Pará,
conforme normas e diretrizes no Termo de Referência.

b) Hora: Em horário de expediente (de segunda-feira a sexta-feira das 08:00 horas às

16:00 horas).

c) Responsável: Fiscal do Contrato.

4.3. Os prazos e condições de recebimento do objeto seguirão as regras constantes no
item 7 do Termo de Referência, Anexo 1 do Edital.

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 143.820,00

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA DOS BENS:

4.1. As condições de entrega e recebimento dos bens adquiridos são aquelas previstas
no Termo de Referência.

4.2. O objeto será executado no local e hora abaixo descritos:

17 229.871-6 Arquivo de aço 4 gavetas 84 1.350,00 R$ 113.400,00
REUNIDAS

S/A

W3

20 225697-5 Roupeiro de aço 4 portas
INDÚSTRIAS
REUNIDAS

S/A

30 1.014,00 R$ 30.420,00

proposta do licitante vencedor, e aos anexos desses documentos.

3.3. Os bens CONTRATADOS são os seguintes itens descritos no Termo de Referência:

Item/

Ata

Cód.

Simas
Descriçãо Marca Qtd

Preço
Unit.

Valor

Total

W3

INRÚSTRIAS

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS ESTADO DO PARA

demais cidades do Estado do Pará, conforme normas e diretrizes dispostas no Termo de
Referência.

na Cláusula 2. à3.2. Este instrumento se vincula ao Edital licitatório citado e seus anexos
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inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA adote as medidas

para saneamento das pendências.
da8.4. Na hipótese do item 8.3, o prazo para pagamento começará a correr depois

comprovação da regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE.

8.5. A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem bancária

emitida para quitação da nota fiscal ou fatura.

CONTRATADO, cujos dados são:
Banco: Banpará
Agência: 171
Conta: 001119868-0

8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

CONTRATADA.

8. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será realizado em trinta (30) dias corridos, a contar do recebimento da

nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do contrato.

8.2. O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade da

7.5. O reajuste serà automàtico e independerà de requerimento da CONTRATADA.

7.6. O reajuste será realizado por simples apostila.
7.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice do item 7.1, a CONTRATANTE

utilizará a sua última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.

7.8. Caso o índice do item 7.1 venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado,

PARTES elegerão novo índice, fixando-o por meio de termo aditivo.
79

as

Mão será devido reaiste aтeаро o atraso na entrega do bem for atribuivel a

7.1. O contrato será reajustado pelo Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA/IBGE.

7.2. É devido reajuste contratual apenas a cada doze (12) meses, a contar de 18/09/2026.
7.3. O reajuste se restringirá ao valor do saldo contratual existente na data em que aquele
for devido.

7.4. O reajuste será realizado de ofício pela CONTRATANTE mediante a aplicação do
índice de correção monetária mencionado na Cláusula 7.1 na base de cálculo do item 7.3.

PLANO INTERNO: 4110008338E

NATUREZA DE DESPESA: 449052

FONTE: 01500000001 (TESOURO).
VALOR TOTAL: R$ 143.820,00 (cento e quarenta e três mil e oitocentos e vintes reais).

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Ação: 293962

PTRES: 188338

PLANO DE TRABALHO: 1412212978338

ESTADO DO PARA
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA



defesa do Consumidor), observadas as demais regras previstas no termo de referência.

9.3. A garantia dos itens que integram o objeto da presente licitação está consignadas
itens 5.24 a 5.40 do Termo de referência, anexo ao edital.

nos

10. CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

10.1. A CONTRATANTE tem a obrigação de:

9.1. Para fins da presente licitação será dispensada a exigibilidade de garantia a qual se
referem os arts. 58 e 96, da Lei 14.133/2021, visto que o fornecimento do objeto da

presente licitação se caracteriza de entrega imediata e possui natureza comum e baixa

complexidade técnica.

9.2. Fica estabelecida a garantia inerentes aos itens, objeto da presente licitação, em

observância à Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1990 e suas alterações (Código de

ocasião do pagamento.

8.14. A CONTRATADA optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributária em

relação aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamento
ficará condicionado à comprovação, por documento oficial, de que a CONTRATADA é

beneficiária do tratamento tributário previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA:

somente sera pago o serviço que ja roi prestado.
a8.11. Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8

autoridade decida pela rescisão contratual, o pagamento será sustado automaticamente.

8.12. A inadimplência da CONTRATADA junto ao SICAF é causa de rescisão contratual,

exceto se a autoridade máxima do CONTRATANTE justificar a necessidade de

manutenção do contrato por motivo de economicidade, segurança estadual ou outro de
interesse público de alta relevância.
8.13. A CONTRATANTE efetuará a retencão tributária prevista na legislacão aplicável por

cinco (5) dias úteis. Não sendo regularizada, deve-se instaurar o procedimento de

inexecução contratual, na forma do Decreto Estadual nº 3.813, de 1º de abril de 2024,
assegurando-se o contraditório e ampla defesa a CONTRATADA.

8.9. A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o pagamento do

serviço que já foi prestado.
8.10. Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse público,

a autoridade competente pode decidir pela suspensão do contrato, ocasião em que

sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser solicitada a documentação física listada no art. 68
da Lei Federal nº 14.133/21.

8.7. A constatação de irregularidade fiscal da CONTRATADA não impede o pagamento do

que foi executado, mas constitui falta contratual, a ser sancionada em procedimento de
inexecução contratual.

8.8. Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz menção o

item 8.7, a CONTRATADA deve ser notificada para regularizar a pendência no prazo de

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS ESTADO DO PARA

8.6. A regularidade fiscal da CONTRATADA deve ser verificada pela CONTRATANTE por

ocasião do pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultados

GOVERNO DO
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA



1. Prova de regularıdade relativa a Seguridade Social.
2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União.

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital da
sede do contratado.

4. Certidão de Regularidade do FGTS.

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6. Nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato.

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento deste contrato e
de todo dano causado ao contratante ou a terceiros, cuja responsabilidade não será
reduzida pela fiscalização ou acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
o qual ficará autorizado a descontar o valor dos danos sofridos dos pagamentos devidos

ou da garantia.

h) Na hipótese do item 8.6, parte final, quando solicitado a contratada deverá entregar ao

contratante os seguintes documentos:

d) Comunicar ao contratante, no prazo de até 24 horas antes da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar esclarecimentos ou informações por eles solicitados.

f) No prazo fixado pelo fiscal do contrato, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir às suas expensas os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução contratual ou dos materiais empregados.

a) doEntregar o objeto no prazo constante no Termo de Referência, acompanhado
manual do usuário com uma versão em português e da relação da rede de assistência
técnica autorizada.

b) Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostos pela contratante de até 25% do

valor atualizado do contrato, nas mesmas condições pactuadas inicialmente.

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos do objeto, nos termos dos arts. 12, 13 e 17 a
27. da L ei Federal nº 8.078/90

f) Aplicar
contrato.

g)

ao contratado as sanções decorrentes da inexecução total ou parcial

od

Decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos meramente protelatórios, manifestamente impertinentes ou

de nenhum interesse à boa execução do ajuste.

10.2. A CONTRATADA tem a obrigação de:

c)
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

Notificar a contratada sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido para que ele seja substituído, reparado ou corrigido às suas expensas.
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações da
contratada.

e) Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e

estabelecidos.

condições aqui

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS ESTADO DO PARA

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo
com este contrato. Termo de Referência e anexos.
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Dar causa à inexecução parcial do contrato.

Dar causa à inexecução parcial do contrato que

Advertência*

* Exceto quando se justificar a imposição de
penalidade mais grave, ocasião em que

poderá ser aplicada a sanção de
"Impedimento de licitar e contratar"

Impedimento de licitar

12. CLÁUSULA DOZE - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Arts. 155
173 da Lei Federal n° 14.133/2021 e Arts. 18 a 31 do Decreto Estadual nº 3.813/2024):

a

12.1. Constituem infrações administrativas da CONTRATADA a serem punidas com as
seguintes sanções:

Infração Penalidade

11.2. A responsabilidade pelos compromissos assumidos pela CONTRATADA
terceiros é exclusivamente sua.

com

11.3. A CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, ou por
qualquer dano causado por ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

o) Cumprir as normas de segurança do contratante, alem da legisiaçao vigente em ambito

federal, estadual e municipal.

11. CLÁUSULA ONZE - RESPONSABILIDADE POR DANOS (Arts. 120 e 121 da Lei
Federal n° 14.133/2021):

11.1. A responsabilidade pelos danos causados por ato da CONTRATADA, de
empregados. prenostos ou subordinado. é exclusivamente da CONTRATADA

seus

m) Comprovar o cumprimento da alínea acima no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

indicando os empregados que preencheram as referidas vagas.

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do quantitativo
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos do art.
124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/21.

j) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal que
se verifique no local da execução do objeto contratual.

k) Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para habilitação na
licitação ou para qualificação, na contratação direta.

1) Cumprir durante todo o período de execução do contrato a reserva de cargos para
pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz e outras reservas de

cargos previstas na legislação.

GERÊNCIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS ESTADO DO PARA

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

responsabilidade ao contratante.

a
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diário oficial Nº 36.773  71Terça-feira, 22 de SETEMBRO de 2026

Ação: 284633
Fonte de Recurso: 01500000001
Natureza da Despesa: 339039 – P.JURÍDICA/SERVIÇO – R$100,00
SERVIDORES: LYAH SANTOS CORRÊA, ANALISTA DE SAÚDE SOCIOEDU-
CATIVO, Matricula 5982002/1-UASE/BNV.
PRAZO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA: 06 (seis) DIAS.
PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 05 (cinco) DIAS
CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JÚNIOR
PRESIDENTE DA FASEPA

Protocolo: 1376356

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR
PORTARIA Nº 541 de 21 de setembro de 2026
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições que 
lhe confere a Lei 7.029/2007 e com fundamento nos arts. 2º, inciso VI, e 
61 da Lei Federal nº 13.019/2014,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora TACIANA DE SOUSA SILVA RODRIGUES, ma-
trícula 6404575/1 para exercer a função de GESTORA do Termo de Fomen-
to nº 01/2026, celebrado entre a Secretaria de Estado de Justiça – SEJU e 
a Associação da Agricultura Familiar e Pescadores Artesanais da Comuni-
dade Olga Benário – Processo nº 2026/2905962.
Art. 2º Compete à Gestora da Parceria acompanhar, fiscalizar, monitorar e 
avaliar a execução do objeto pactuado, adotando as providências neces-
sárias ao fiel cumprimento do instrumento, observando as disposições da 
Lei Federal nº 13.019/2014, do Decreto Estadual nº 4.040/2024 e demais 
normativos aplicáveis.
Art. 3º São atribuições da Gestora da Parceria, dentre outras previstas na 
legislação:
I – acompanhar a execução física e financeira da parceria;
II – emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação;
III – solicitar esclarecimentos, documentos e informações à Organização 
da Sociedade Civil quando necessário;
IV – comunicar à autoridade competente a ocorrência de irregularidades 
na execução da parceria;
V – realizar diligências e visitas técnicas, quando cabíveis;
VI – analisar os relatórios de execução do objeto e demais documentos 
apresentados pela OSC;
VII – adotar as medidas necessárias para garantir a adequada execução da 
parceria e a correta aplicação dos recursos públicos.
Art. 4º Revogar a PORTARIA Nº 334/2026, de 19/06/2026 e publicada no 
Diário Oficial do Estado em 22/06/2026.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
NATÁLIA MATOS SANTOS RODRIGUES
Secretária de Estado de Justiça

Protocolo: 1376209

.

.

ERRATA
.

Processo nº 2026/3112739
Referente à PORTARIA Nº 403, de 27 de julho de 2026, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Pará em 28 de julho de 2026.
Onde se lê:
“Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria 403.”
Leia-se:
“Permanecem inalteradas as demais disposições da PORTARIA Nº 139, de 
17 de março de 2025, publicada no DOE em 18 de março de 2025.”
Belém/PA, 21 de setembro de 2026.
NATÁLIA MATOS SANTOS RODRIGUES
Secretária de Estado de Justiça

Protocolo: 1376213
Processo nº 2026/3112718
Referente à PORTARIA Nº 402, de 27 de julho de 2026, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Pará em 28 de julho de 2026.
Onde se lê:
“Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria 402.”
Leia-se:
“Permanecem inalteradas as demais disposições da PORTARIA Nº 37, de 23 
de janeiro de 2025, publicada no DOE em 24 de janeiro de 2025.”
Belém/PA, 21 de setembro de 2026.
NATÁLIA MATOS SANTOS RODRIGUES
Secretária de Estado de Justiça

Protocolo: 1376211

.

.

CONTRATO
.

Contrato n° 05/2026 – W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A.
Processo n° 2026/2884830
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de 
MOBILIÁRIO, conforme normas e diretrizes dispostas no Termo de Refe-
rência.

Fundamentação Legal: Adesão à Ata de Registro de Preços na condição 
PARTÍCIPE.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2025-DGL/SEPLAD.
PREGÃO ELETRÔNICO SEPLAD/DGL/SRP Nº 90004/2025.
Lei Federal nº 14.133/21 e alterações, Decreto Estadual nº 3.371/2023 e 
alterações, bem como pelas demais legislações vigentes e correlatas.
Data da Assinatura: 18/09/2026
Vigência: 18/09/2026 à 18/09/2027
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Ação: 293962
PTRES: 188338
PLANO DE TRABALHO: 1412212978338
PLANO INTERNO: 4110008338E
NATUREZA DE DESPESA: 449052
FONTE: 01500000001 (TESOURO).
VALOR TOTAL: R$ 143.820,00 (cento e quarenta e três mil e oitocentos e 
vintes reais).
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA – SEJU.
CNPJ: 05.054.895/0001-60.
CONTRATADA: W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A
CNPJ nº 81.114.803/0001-79
Representante da Empresa: JEISON GELAKI
Ordenadora de Despesa: NATÁLIA MATOS SANTOS RODRIGUES
Secretária de Estado de Justiça

Protocolo: 1376308
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PORTARIA Nº 847/2026-GAB/SEIRDH, 21 DE SETEMBRO DE 2026
PROCESSO: 2026/3387018
OBJETIVO: Participar da reunião de articulação com os prefeitos para o 
desenvolvimento das ações da DDH .
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto nº 3.792, de 22/03/2024 e o art. 13 e Ane-
xo I do Decreto nº 4.025, de 01/07/2024.
ORIGEM: Belém/PA.
DESTINO: Bujaru/PA - Belém/PA
PERÍODO: 14/09/2026 à 14/09/2026 – ½ diária “INDENIZATÓRIA”.
VALOR UNITÁRIO: R$ 247,07.
VALOR TOTAL A SER PAGO: R$123,54.
SERVIDORAS:
I – ARIENE DE SOUSA DE ALMEIDA – MATRÍCULA: 5956093/3
II – CAMILA LIMA FERREIRA – MATRÍCULA: 5999985/1
ESMERINO NERI BATISTA FILHO
Secretário de Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos

Protocolo: 1376481
PORTARIA Nº 846/2026-GAB/SEIRDH, 21 DE SETEMBRO DE 2026
PROCESSO: 2026/3411203 – 2026/3412396
OBJETIVO: Participar da reunião de articulação com os prefeitos para o 
desenvolvimento das ações da DDH .
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto nº 3.792, de 22/03/2024 e o art. 13 e Ane-
xo I do Decreto nº 4.025, de 01/07/2024.
ORIGEM: Belém/PA.
DESTINO: Peixe Boi/PA – Santa Luzia/PA – Belém/PA
PERÍODO: 22/09/2026 a 23/09/2026 – 1 e ½ diárias.
VALOR UNITÁRIO: R$ 247,07.
VALOR TOTAL A SER PAGO: R$370,61.
SERVIDORA:
I – ARIENE DE SOUSA DE ALMEIDA – MATRÍCULA: 5956093/3
II – CAMILA LIMA FERREIRA – MATRÍCULA: 5999985/1
ESMERINO NERI BATISTA FILHO
Secretário de Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos

Protocolo: 1376468
PORTARIA Nº 845/2026-GAB/SEIRDH, 21 DE SETEMBRO DE 2026
PROCESSO: 2026/3417663
OBJETIVO: Acompanhar as servidoras da SERIDH, em atividade conjunta 
com a Diretoria de Defesa dos Direitos Humanos – DDAH, do I Seminário 
de Inclusão e Acessibilidade, no município de Concórdia do Pará, bem como 
das atividades de Letramento Racial, no município de Acará.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto nº 3.792, de 22/03/2024 e o art. 13 e Ane-
xo I do Decreto nº 4.025, de 01/07/2024.
ORIGEM: Belém/PA.
DESTINO: Concórdia/PA – Acará/PA – Belém/PA
PERÍODO: 20/09/2026 a 23/09/2026 – 3 e ½ diária.
VALOR UNITÁRIO: R$ 247,07.
VALOR TOTAL A SER PAGO: R$ 864,75.
COLABORADOR:
I – MARCIO OLIVEIRA DA SILVA - CPF:***.765.572-**
ESMERINO NERI BATISTA FILHO
Secretário de Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos

Protocolo: 1376363


